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PARTE I - Considerandos 

O XXIV Governo Constitucional tomou a iniciativa de apresentar à Assembleia da 

República a Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª que «Aprova o Orçamento do Estado para 

2025», nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição da 

República Portuguesa e dos artigos 119.º e 205.º, n.º 1, do Regimento da Assembleia 

da República.  

Esta iniciativa deu entrada na Assembleia da República no dia 10 de outubro de 2024, 

tendo por despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República sido 

admitida e remetida, no mesmo dia, à Comissão de Orçamento e Finanças para 

elaboração do respetivo parecer, e às restantes Comissões Parlamentares 

permanentes, entre as quais a Comissão de Educação e Ciência, para elaboração de 

parecer setorial.  

Compete, assim, à Comissão de Educação e Ciência a emissão de parecer setorial 

sobre a Proposta de Lei em apreço, nos termos do disposto nos artigos 205.º e 206.º do 

Regimento da Assembleia da República, na parte respeitante à sua competência em 

razão da matéria. 

Desta forma, o presente parecer incide exclusivamente sobre as áreas do Orçamento 

de Estado para 2025 que integram o âmbito da competência material da Comissão de 

Educação e Ciência. 

A discussão na generalidade da presente Proposta de Lei encontra-se agendada para 

as reuniões em sessão Plenária dos próximos dias 28 a 31 de outubro, seguindo-se, 

posteriormente, a apreciação na especialidade que decorrerá entre os dias 4 a 29 de 

novembro, incluindo as votações na especialidade e a votação final global. 

Neste contexto, o presente parecer tem como fontes o articulado da Proposta de Lei n.º 

26/XVI/1.ª, o Relatório do Orçamento do Estado para 2025 e os Quadros e Mapas que 

lhe estão anexos. 

A iniciativa em análise cumpre os requisitos legais, formais e regimentais, em 

observância das alíneas vertidas no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento da Assembleia 

da República. 
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PARTE II – Análise Setorial 

No âmbito das atribuições e competências da Comissão de Educação e Ciência, 

destacam-se do Relatório sobre o Orçamento do Estado para 2025 constante da 

Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª o Capítulo 2 – Estratégia Macroeconómica e Política 

Orçamental para 2025 -, designadamente o subcapítulo 2.4.1.2.2. «Educação e Ensino 

Superior»; e o Capítulo 5, referente aos Programas Orçamentais e Políticas Públicas 

Setoriais, especificamente o subcapítulo 5.3.8 referente ao Programa Orçamental 09 

«Educação», e o subcapítulo 5.3.9 referente ao Programa Orçamental 10 «Ciência e 

Inovação»,  no qual o Governo identifica as políticas e medidas para o setor, bem como 

a quantificação destas medidas e respetivas fontes de financiamento.  

No Relatório do Orçamento do Estado para 2025, doravante designado Relatório, o 

Governo toma como  objetivo proporcionar a todos serviços públicos acessíveis e de 

qualidade comprometendo-se, por isso, a atuar no sentido de investir na educação, na 

inovação e na ciência. 

 

1. Educação 

1.1. Orientações Programáticas 

O Programa Orçamental referente à Educação (PO09) tem por missão «promover o 

acesso universal e em igualdade de oportunidades a uma educação de qualidade, para 

todos os alunos e em todo o território nacional».  

Neste sentido, o relatório destaca seis objetivos estratégicos para os anos de 2025 e 

seguintes:  

i. Reduzir o número de alunos que, no ano letivo de 2023/2024, estiveram sem 

aulas a pelo menos uma disciplina, durante períodos muito prolongados; 

ii. Acompanhar as aprendizagens e a sua evolução ao longo do percurso escolar 

do aluno através do novo modelo de avaliação externa; 

iii. Melhorar a integração e o sucesso escolar dos alunos migrantes;  

iv. Executar o investimento previsto no Plano de Recuperação e Resiliência 

(PRR), com o objetivo de melhorar os recursos digitais das escolas, reequipar 

as escolas profissionais e melhorar as suas ofertas formativas;  
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v. Procurar garantir o acesso universal e gratuito à educação pré-escolar, 

apostando, para isso, no reforço da oferta existente ao nível do Estado e dos 

setores social e privado;  

vi. Rever as competências na área da educação nos serviços centrais do 

Ministério da Educação Ciência e Inovação, competências das escolas e dos 

municípios. 

 

Relativamente à redução significativa do número de alunos sem aulas, o Relatório refere 

ser necessário a colocação de professores em escolas que, ao longo dos últimos anos, 

têm sustentado muitas vagas de docentes por preencher. Para tal, elenca as seguintes 

medidas:  

▪ Estatuto de «escolas carenciadas» definido por despacho; 

▪ Maior flexibilidade na gestão dos recursos humanos (horas extraordinárias, 

construção flexível dos horários) e possibilidade de trazer novos perfis de 

professores para as escolas (doutorados, bolseiros de investigação), tendo já 

apresentado estas medidas no Programa + Aulas + Sucesso;  

▪ Concurso extraordinário direcionado para as escolas mais carenciadas e para 

professores sem vínculo; 

▪ Apoio à deslocação para os professores deslocados colocados nas «escolas 

carenciadas»; 

▪ Acordo já em vigor para a recuperação do tempo de serviço dos professores; 

▪ 2000 bolsas para estudantes de cursos de licenciatura e mestrado em 

educação; 

▪ Revisão do Estatuto da Carreira Docente a ser concluído em 2025. 

 

No que toca ao segundo objetivo - Avaliação externa, recuperação e melhoria das 

aprendizagens – o Governo apresenta um novo modelo de avaliação externa que 

permitirá monitorizar as aprendizagens, bem como definir e implementar estratégias 

para as melhorar. As medidas já apresentadas no plano «Aprender Mais Agora — 

Recuperar e Melhorar a Aprendizagem» tem como objetivo melhorar o apoio à 
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aprendizagem dos alunos, nomeadamente daqueles que possam estar em risco de 

insucesso escolar, apostando na qualidade da creche e as tutorias preventivas. 

 

Quanto ao objetivo de integrar os alunos migrantes, o Relatório expõe que 14% dos 

alunos dos ensinos básico e secundário são filhos de imigrantes, sendo que, para este 

efeito, o plano «Aprender Mais Agora» introduziu medidas que visam uma melhor 

integração e sucesso escolar dos alunos migrantes, particularmente um melhor 

enquadramento na disciplina de Português Língua Não Materna destinado 

especialmente aos alunos oriundos de países onde o português não é língua oficial. 

 

Já no quarto objetivo, que retrata a execução do investimento previsto no Plano de 

Recuperação e Resiliência (PRR), o Governo assume como prioridade a digitalização 

do sistema educativo, com ênfase no fortalecimento da infraestrutura tecnológica nas 

escolas e na disponibilização dos recursos necessários para a aprendizagem através 

dos meios digitais. Assim, no âmbito do PRR, está previsto um investimento de mais de 

165 M€ destinado a promover a inovação educativa e pedagógica e a desenvolver 

competências em tecnologias digitais, das quais se elenca as seguintes medidas: 

▪ A partir de 2025, a avaliação externa no ensino básico será integralmente em 

formato digital; 

▪ Todos os estabelecimentos de ensino vão ter acesso equitativo a Internet de 

qualidade, o que facilitará o uso das novas tecnologias no dia a dia e a 

participação em projetos-piloto tecnológicos; 

▪ A avaliação dos resultados será feita por meio de um novo modelo de avaliação 

externa digital, com um investimento previsto de 7 M€ para o desenvolvimento 

das provas e da correção; 

▪ Desenvolvimento de uma plataforma integrada para todos os serviços do 

MECI, com o objetivo de aumentar a eficiência e promover a 

desburocratização; 

▪ Conclusão da construção de mais de 300 CTE, com um investimento previsto 

de 480 M€, em articulação com os municípios e as escolas. 
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É elencado, ainda, como objetivo o acesso universal e gratuito à educação pré-escolar, 

tendo o Governo assumido investir no alargamento da rede nacional de Educação Pré-

Escolar até à universalização da oferta para crianças de 3 anos. O alargamento da 

oferta pública, numa articulação com os municípios, será complementado pela rede 

privada e social.  

 

O último objetivo consiste na avaliação e revisão orgânica das competências e do 

sistema de prestação de contas na área da educação, onde o Governo assume a 

necessidade de uma avaliação do exercício e dos resultados das competências das 

autarquias na área da educação, bem como dos recursos envolvidos. Neste contexto, 

prevê-se a revisão do modelo de gestão das escolas, com o reforço da sua autonomia 

e a criação de um estatuto do diretor de Escola. Serão também revistas as 

competências e atribuições dos serviços centrais do MECI. 

 

1.2. Quantificação das medidas e fontes de financiamento 

O Programa Orçamental da Educação para 2025 evidencia uma despesa total 

consolidada de 7470,6M €, o que traduz um acréscimo de 6,8% (477,M€) face à 

execução estimada até final de 2024. A despesa efetiva consolidada é de 7470,6 M€.  

 
Conta do Programa Orçamental da Educação (PO09) – milhões de euros 
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Do total da despesa efetiva consolidada, as despesas com o pessoal representam 

78,4%, com uma dotação de 5857,9 M€, salientando-se que o acréscimo em 2025 

(186,8 M€), face ao estimado para 2024, destinar-se-á ao «financiamento da valorização 

das carreiras, da recuperação do tempo de serviço dos professores e da contratação de 

pessoal docente». 

A aquisição de bens e serviços, com uma dotação prevista de 666,2 M€, representa 

8,9% da despesa, em larga medida destinada «à prestação de serviços de interesse 

público, contribuindo para a modernização do sistema educativo e formativo, 

englobando ainda a medida de gratuitidade dos manuais escolares e licenças digitais 

que lhes estão associadas e os projetos financiados pelo Plano de Recuperação e 

Resiliência (PRR)». 

Em transferências correntes está orçamentada uma dotação de 457,1 M€, com um peso 

de 6,1%, destinada essencialmente ao «apoio à educação pré-escolar e ao ensino 

particular e cooperativo».   

As outras despesas correntes, com uma dotação prevista de 168,1 M€ e representando 

2,3% da despesa, respeitam, essencialmente, a verbas do PRR inscritas no Programa 

Orçamental.  

No que concerne à aquisição de bens de capital, com uma dotação prevista de 300,9 

M€, e representando 4% da despesa, evidencia-se, segundo Relatório, os 

«investimentos do Instituto de Gestão Financeira da Educação, da Direção-Geral de 

Educação e da DireçãoGeral dos Estabelecimentos Escolares relativos à transição 

digital, consubstanciada na produção e disponibilização de recursos e conteúdos 

educativos digitais de qualidade, generalizando a sua utilização em todas as escolas, e 

ainda com a instalação e modernização dos centros tecnológicos especializados, nas 

áreas das tecnologias industriais, renováveis, informáticas e digitais».  

Por último, as dotações específicas previstas ascendem a 914,7 M€, respeitando 706,2 

M€ à educação pré-escolar e 208,5 M€ a transferências para o ensino particular e 

cooperativo. 

milhões de euros 
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2. Ensino Superior e Ciência 

2.1. Orientações Programáticas 

O Programa Orçamental da «Ciência e Inovação» (PO10) indica como missão 

«formular, conduzir, executar, garantir os instrumentos financeiros e avaliar a política 

pública para o ensino superior, a ciência e a inovação». 

Neste sentido, destacam-se os seguintes 4 objetivos estratégicos:  

i. Reforçar o enquadramento institucional das instituições de ensino superior, 

apresentando à Assembleia da República uma proposta de revisão do Regime 

Jurídico das IES;  

ii. Promover equidade no acesso a um ensino superior de qualidade;  

iii. Estimular a inovação pedagógica nas IES e a sua participação ativa na 

construção de um espaço europeu de ensino superior e investigação;  

iv. Promover a participação das IES e das unidades de investigação nas principais 

agendas europeias. 

 

Primeiramente, no que concerne a reforçar o enquadramento institucional das 

instituições de ensino superior, doravante designadas IES, o Governo expõe como 

objetivo apresentar à Assembleia da República uma proposta de revisão do Regime 

Jurídico das IES, que «reforce a sua autonomia administrativa e financeira e garanta, 

assim, uma maior estabilidade, previsibilidade e transparência na gestão dos recursos 

orçamentais das IES e das unidades de investigação». O Relatório evidencia ainda que 

a revisão do RJIES pretende também «criar condições que reforcem a capacidade 

estratégica e de ação das IES e que contribuam para a racionalização da rede de ensino 

superior, através do estabelecimento de consórcios ou de processos de fusão e 

integração de IES».  

Alinhado com este objetivo, na definição das dotações orçamentais das IES, o Governo 

considerou o impacto da variação das remunerações na despesa total com pessoal, de 

forma que estas tenham um efeito neutro orçamental, tendo como objetivo «isolá-las 

dos efeitos de decisões legislativas que afetavam a sua situação orçamental».  
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Relativamente ao segundo objetivo que visa  garantir equidade e sucesso escolar no 

ensino superior, o Governo questiona os efeitos das medidas adicionadas ao longo dos 

anos para fortalecer a ação social pelo que, por essa razão, a Direção-Geral do Ensino 

Superior adjudicou um estudo para avaliar o atual sistema e propor melhorias dos 

instrumentos de ação social, que deverá produzir efeitos no ano letivo de 2025/2026. 

Elenca, ainda, as seguintes medidas para o ano letivo de 2024/2025: 

▪ Aumento do valor dos apoios dados aos estudantes que beneficiam da ação 

social, através da atualização do indexante dos apoios sociais (IAS), que levou 

ao aumento do complemento de alojamento;  

▪ Criação de um complemento de alojamento para estudantes deslocados não 

bolseiros com rendimentos per capita entre os 23 e 28 IAS; 

▪ Isenção de 14 salários mínimos para efeitos de atribuição de bolsa de estudo no 

caso dos trabalhadores-estudantes; 

▪ Atualização do limiar de elegibilidade em resultado da atualização do IAS a que 

está indexado; 

▪ Atribuição automática de bolsa alargada aos estudantes que frequentam os 

Cursos Técnicos Superiores Profissionais (TEsP) e que frequentem IES 

privadas; 

▪ Conclusão de 62 projetos de residências para o alojamento de estudantes 

universitários, com um investimento total de 284 M€, dos quais 240 M€ serão 

financiados pelo Plano de Recuperação e Resiliência, ficando o restante a cargo 

dos promotores; 

▪ Constituição do Conselho de Inovação Pedagógica para o Ensino Superior, um 

órgão de consulta do Ministério da Educação, Ciência e Inovação. 

 

Acresce que o Governo contempla, no Programa Orçamental da Juventude e 

Modernização (PO16), medidas no âmbito do ensino superior, designadamente para 

reforçar a oferta de camas para alunos deslocados e bem-estar, a saber: 
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▪ Protocolos com a Movijovem e a Fundação INATEL para a disponibilização de 

709 camas para estudantes em Pousadas de Juventude e alojamentos do 

INATEL; 

▪ Criação de uma linha de financiamento de 5,5 M€ para IES celebrarem 

protocolos com entidades públicas, privadas e do setor social, com 1546 camas; 

▪ Atribuição de 100 mil cheques-psicólogo e de 50 mil cheques-nutricionista, com 

adesão de 72 IES, públicas e privadas. 

 

No que toca ao objetivo de participar na construção do espaço europeu de ensino 

superior e investigação, o Governo adotou como objetivo criar condições institucionais 

e orçamentais para que as IES e as entidades do sistema científico e tecnológico 

participem de forma ativa na criação de um espaço europeu do ensino superior. Neste 

âmbito elucidam ser prioritário: 

▪ Promover a participação em alianças europeias,  

▪ Aprofundar o Programa Erasmus+;  

▪ Implementar as alterações legislativas necessárias para a atribuição do 

«Diploma Europeu»; 

▪ Definir a estratégia nacional para as microcredenciais e assegurar o seu 

alinhamento com as estratégias de outros países europeus; 

▪ Criar o enquadramento institucional para carreiras mais atrativas e sustentáveis 

para os investigadores.  

Referem, também, que o «novo Estatuto da Carreira de Investigação Científica 

contribuirá de forma transversal para o avanço das várias políticas da Agenda 

Estratégica 2024-2029, que visam solidificar a democracia, a segurança e a economia 

a nível europeu».  

 

Por último, o fortalecimento do Espaço Europeu de Investigação e Inovação é uma 

prioridade do Governo, pelo que, nesse sentido, o Governo irá incentivar e proporcionar 

os recursos para a participação das instituições portuguesas nas agendas europeias: 

▪ dos microprocessadores (Chips Act);  
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▪ da computação de elevado desempenho, especialmente dedicadas a 

inteligência artificial (AI Factories do EuroHPC); 

▪ dos grandes projetos de investigação (Teaming).  

O Governo sublinha, ainda, o compromisso com colaborações internacionais 

(Massachusetts Institute of Technology, Carnegie Melon University, Austin/Texas), 

estabelecendo parcerias estratégicas e reforçando a atenção regional com o Atlântico, 

aprofundando a relação com o Reino Unido, Estados Unidos da América e Canadá, e 

alavancando a ligação aos países de África e da América Latina. Serão também 

alargados os programas que estimulem a contratação de doutorados pelas empresas e 

o apoio à investigação científica e à inovação envolvendo o setor empresarial. 

 

2.2. Quantificação das medidas e fontes de financiamento 

O Programa Orçamental da Ciência e Inovação apresenta um total de receita 

consolidada de 3841,6 M€ e dotação de despesa total consolidada de 3841,6 M€, 

excedendo em 3% a estimativa de execução de 2024. 

 
Conta do Programa Orçamental da Ciência e Inovação (PO10) – milhões de euros 
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A componente da despesa financiada por receitas de impostos ascende a 1885 M€, 

sendo o restante financiamento proveniente de: 

▪ fundos europeus (774,7 M€); 

▪ receitas próprias das entidades que compõem o Programa (723 M€); 

▪ transferências entre entidades (458,9 M€).  

As despesas com o pessoal representam cerca de 51,8% da dotação de despesa total 

consolidada, com destaque para os orçamentos IES.  

As dotações de aquisições de bens e serviços ascendem a 600,3 M€ e representam 

cerca de 15,6% do total, concorrendo em especial os orçamentos das IES, 

nomeadamente em despesas de funcionamento da sua atividade.  

As transferências correntes ascendem a 459,5 M€, representando cerca de 12% da 

dotação de despesa total consolidada do Programa, englobando o financiamento das 

bolsas de ação social pelo Fundo de Ação Social da Direção-Geral do Ensino Superior 

e as bolsas de investigação e desenvolvimento (I&D) a realizar pela Fundação para a 

Ciência e Tecnologia.  

A despesa de investimento apresenta uma dotação de 499,4 M€ (13%), relacionada 

com a modernização de infraestruturas e equipamentos e operações de construção, 

aquisição, adequação e renovação de residências para estudantes do ensino superior 

financiadas no quadro do Plano Nacional para o Alojamento no Ensino Superior.  

Nas transferências de capital, que ascendem a 237,4 M€ (6,2%), destacam-se as 

transferências da Fundação para a Ciência e Tecnologia, enquadradas no 

financiamento de unidades e projetos de I&D e do emprego científico. O Programa 

integra a dotação específica para financiamento das áreas do ensino superior e ação 

social, que, no conjunto das fontes de financiamento, apresenta uma dotação de 

despesa prevista no Orçamento do Estado para 2025 de cerca de 1640 M€. 

 

PARTE III - Opinião da Deputada Relatora do Parecer 

Nos termos da al. b) do n.º 1 e do n.º 4 do artigo 139.º do Regimento da Assembleia da 

República, a opinião do Relator é de elaboração facultativa, pelo que a Deputada 
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Relatora se exime, nesta sede, de emitir considerações políticas, reservando a sua 

posição para a discussão do Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª (Gov) - Aprova o Orçamento 

do Estado para 2025, em Sessão Plenária. 

 

Desta forma, todo o conteúdo deste Parecer corresponde exclusivamente às 

apreciações do Governo que constam da Proposta de Lei em análise e às referências 

contidas na Nota Técnica anexa.  

 

PARTE IV – Conclusões e Parecer 

Em face do exposto, a Comissão de Educação e Ciência conclui o seguinte: 

1. O Governo tomou a iniciativa de apresentar à Assembleia da República, a 10 de 

outubro de 2024, a Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª, que «Aprova o Orçamento do 

Estado para 2025»; 

2. A referida Proposta de Lei e o Relatório Anexo sobre o Orçamento do Estado para 

2025 foram objeto de análise e apreciação pela Comissão de Educação e Ciência, 

nos termos do presente Parecer; 

3. Em especial foram analisadas as áreas relativas à competência da Comissão de 

Educação e Ciência, nomeadamente o Capítulo Cinco, referente aos Programas 

Orçamentais e Políticas Públicas Setoriais, e especificamente o subcapítulo 5.3.8 

referente ao Programa Orçamental 09 «Educação», e o subcapítulo 5.3.9 referente 

ao Programa Orçamental 10 «Ciência e Inovação»,  no qual o Governo identifica as 

políticas e medidas para o setor, bem como a quantificação destas medidas e 

respetivas fontes de financiamento; 

4. Na parte referente às áreas anteriormente mencionadas, a Proposta de Lei foi 

analisada e cumpre os requisitos constitucionais e regimentais para ser apreciada 

e votada pelo plenário da Assembleia da República, cabendo a esta Comissão de 

Educação e Ciência emitir o respetivo Parecer;  

5. Em conformidade, a Comissão de Educação e Ciência é de Parecer que a Proposta 

de Lei n.º 26/XVI/1.ª, que «Aprova o Orçamento do Estado para 2025», no que 

respeita à área de educação e ciência, está em condições de ser remetida à 

Comissão Parlamentar de Orçamento e Finanças, competente para elaborar o 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304233
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=304233
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relatório final, nos termos do n.º 3 do artigo 205.º do Regimento da Assembleia da 

República, assim como de, posteriormente, ser apreciada na generalidade pelo 

Plenário da Assembleia da República.  

 

Palácio de S. Bento, 29 de outubro de 2024. 

 

A Deputada Relatora,    A Presidente da Comissão, 

 

 

              (Isabel Ferreira)                       (Manuela Tender) 

 

 

  


